
Abstract  This article explores telecare from te-
lehealth developments and the recent acceleration 
of the digital health transformation caused by 
the COVID-19 pandemic, focusing on the Bra-
zilian Unified Health System (SUS). It addresses 
terminological issues, the scope of actions, the 
potential use for healthcare, and constraints and 
contingencies for telecare in Brazil, focusing on 
teleconsultations and interactions between health 
professionals and patients. Finally, it presents a 
set of propositions for the development of telecare 
policies and practices in Brazil, considering SUS 
principles, in two central themes: organizational 
political guidelines and operational propositions 
to organise services and healthcare delivery. The 
importance of clarifying the scope and limits of 
new technologies is highlighted in the attempt 
to avoid idealizations with proposed solutions 
to complex health problems. Telecare solutions 
should be compatible with SUS principles and 
with the recommended model of care, with the 
healthcare network coordinated and organised by 
primary care, ensuring access to health services 
and integrated and quality healthcare for the Bra-
zilian society.
Key words Remote consultation, Telehealth, Di-
gital health, Patient care, Unified Health System

Resumo  O artigo explora a teleassistência a par-
tir dos desenvolvimentos da telessaúde e da acele-
ração da transformação digital na saúde provo-
cada pela pandemia de COVID-19, com foco no 
Sistema Único de Saúde (SUS). Aborda questões 
terminológicas, escopo de ações, potencialidades 
do uso para atenção à saúde e condicionantes e 
contingências para a utilização da teleassistência 
no Brasil, concentrando-se nas teleconsultas e nas 
interações entre profissionais de saúde e pacien-
tes. Por fim, apresenta um conjunto de proposi-
ções para o desenvolvimento das políticas e práti-
cas de teleassistência no Brasil, tendo em vista os 
princípios do SUS, organizados em dois eixos es-
tratégicos centrais: diretrizes político organizacio-
nais e proposições operacionais e de organização 
dos serviços e do cuidado. Destaca-se a importân-
cia de ponderar e elucidar os alcances e os limites 
das novas tecnologias para evitar idealizações e 
deslumbramentos com suas propostas de solução 
para os complexos problemas de saúde. As solu-
ções de teleassistência devem ser compatíveis com 
princípios e diretrizes do SUS e com o modelo de 
atenção preconizado, que prevê a organização da 
rede a partir da atenção primária, para garan-
tir acesso, integralidade e qualidade da atenção à 
saúde para a sociedade brasileira.
Palavras-chave Consulta remota, Telessaúde, 
Saúde digital, Assistência ao paciente, Sistema 
Único de Saúde
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Introdução: da telessaúde à teleassistência 

Até meados do século XX, a comunicação não 
presencial entre profissionais de saúde e pacientes 
era mediada por cartas ou telefone. O avanço das 
tecnologias de informação e comunicação trouxe 
sua incorporação progressiva na atenção à saúde, 
incluindo mensagens e chamadas de vídeo1.

A saúde digital, como prevista pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS)2, reúne funcio-
nalidades e aplicações como análise de grande 
quantidade de dados, inteligência artificial, pron-
tuários eletrônicos e sistema de suporte à decisão 
clínica3. Saúde móvel ou mSaúde diz respeito à 
utilização de dispositivos sem fio para o provi-
mento de cuidados em saúde, como celulares, 
tablets e dispositivos de monitoramento4.  

A telessaúde, um dos componentes da saúde 
digital, é o cuidado a distância envolvendo profis-
sionais de saúde. Vem se estabelecendo interna-
cionalmente há pelo menos um século5, mas seu 
desenvolvimento como política e estratégia de 
cuidado no Sistema Único de Saúde (SUS) bra-
sileiro destacou-se a partir dos anos 2000, com 
finalidades educacionais, formativas, diagnósti-
cas e de monitoramento6. Exemplos de ações de 
apoio à assistência que compõem a telessaúde são 
o telediagnóstico, a teleconsultoria e a tele-edu-
cação. A teleassistência, foco desse artigo, reúne 
ações de telessaúde voltadas ao cuidado direto 
do paciente a distância mediadas por tecnologias 
(Figura 1).

A implantação de núcleos de telessaúde no 
Brasil teve início em 2007, com importante pro-
tagonismo das universidades e experiências bem-
-sucedidas. Sua baixa utilização por parte dos 
profissionais de saúde, especialmente médicos, e 
incipiente articulação entre telessaúde, redes de 
atenção e regulação do acesso, constituíram desa-
fios importantes até meados da década de 20108. 
Até 2020, a telessaúde se caracterizou predomi-
nantemente pela interação entre profissionais de 
saúde, apesar de existirem experiências informais 
e no âmbito das urgências móveis envolvendo a 
interação entre profissionais e pacientes. 

A pandemia de COVID-19 provocou forte 
inflexão mundial das interações não presenciais 
entre profissionais de saúde e pacientes, aqui 
denominadas teleassistência, por vezes susten-
tada por recomendações formais9. No Brasil, o 
cenário pandêmico derrubou normas que res-
tringiam a teleassistência10,11. As teleconsultas 
são um exemplo da teleassistência com foco nos 
processos clínico-assistenciais, desenvolvidas em 
tempo recorde para dar continuidade ao cuidado 

da população, utilizando telefones, aplicativos de 
mensagens instantâneas e chamadas de vídeo12. 
Essas iniciativas descentralizadas e desarticula-
das, muitas vezes realizadas em plataformas que 
não atendiam requisitos de segurança, buscaram 
garantir o acesso remoto ao cuidado11.

As evidências científicas sobre eficácia clíni-
ca, segurança, aceitação e benefícios da teleassis-
tência são positivas, desde que atendidas algumas 
condições técnicas, clínicas e de literacia digital, 
sem ignorar as limitações que essa modalidade 
de cuidado oferece13,14. É difícil afirmar o exato 
alcance mundial da teleassistência, tanto por sua 
expansão exponencial recente quanto pela falta 
de consenso sobre sua nomenclatura e suas mo-
dalidades. Entretanto, as diferenças entre os paí-
ses que já a utilizavam e os que tentaram adotar 
de maneira emergencial foram marcantes, dadas 
as distinções estruturais e de integração de sis-
temas15.

Realidade da teleassistência no Brasil

O Quadro 1 apresenta o escopo e o forma-
to de ações que o Brasil adota na teleassistência. 
Destacamos que não há consenso nacional e in-
ternacional sobre as terminologias.

Um dos objetivos da telessaúde no Brasil é 
qualificar a atenção primária à saúde (APS) no 
SUS, sendo os profissionais da APS seus princi-
pais usuários. Um condicionante para práticas 
de telessaúde é a existência de infraestrutura 
adequada, com equipamentos e conexão lógica 
em rede de qualidade. Os avanços proporcio-
nados por iniciativas como o Requalifica UBS, 
o Programa Telessaúde Brasil Redes e o E-SUS 
Atenção Básica não foram suficientes para cor-
rigir as disparidades regionais. Até o início dos 
anos 2020, menos de 10% das Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) brasileiras tinham estrutura su-
ficiente para efetuar uma chamada de vídeo18 e 
menos de 30% contavam com um telefone celular 
institucional19.

Múltiplas iniciativas desenvolvidas nos se-
tores público e privado no cenário pandêmico, 
especialmente de teletriagem, teleconsulta e tele-
vigilância epidemiológica, viabilizaram o acesso 
aos serviços de saúde de pessoas com suspeita de 
COVID-19 e a continuidade ao cuidado daque-
las com condições crônicas11,12. Das iniciativas 
desenvolvidas no SUS, muitas se deram a partir 
da boa vontade e preocupação dos próprios pro-
fissionais de saúde, com criatividade e reinven-
ção das práticas de cuidado e dos processos de 
trabalho12.
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Entretanto, a ausência de diretrizes nacionais 
e regulamentações ministeriais voltadas para as 
peculiaridades do sistema público brasileiro faz 
parecer que os desenvolvimentos empreendidos 
pela iniciativa privada possam ser transpostos 
para o SUS. Outra ausência do poder público é a 
regulamentação do teletrabalho, uma dificuldade 
mundial20.

A teleassistência envolve compartilhamento 
e armazenamento de dados sensíveis relativos à 
saúde ou à vida sexual, a questões genéticas e bio-
métricas e dados demográficos, sociais e clínicos. 
O compartilhamento desses dados por meios 
virtuais não seguros envolve risco de segurança, 
portanto são considerados impróprios de acordo 
com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD)21. Muitas plataformas de teleaconsulta 
disponíveis no mercado apresentam falhas de se-
gurança, assim como aplicativos não específicos 
utilizados para a teleassistência em dispositivos 
privados, que são de fácil interceptação. 

A teleconsulta pode ser empregada de manei-
ra aditiva, alternativa ou parcialmente substituti-
va22. Sua utilização, e meio de comunicação ado-
tado, devem considerar, além da funcionalidade 
do equipamento e da conectividade, os níveis de 
literacia digital do profissional de saúde e do pa-
ciente, a urgência do caso (síncrona ou assíncro-
na), o motivo e a complexidade da consulta, as 
limitações impostas pelo meio de comunicação 
adotado e uma alternativa viável caso a tecnolo-

gia falhe. A decisão por sua utilização deve ser 
conjunta entre paciente e profissional. Não pa-
rece ter havido preparo suficiente dos gestores 
ou profissionais de saúde para a realização das 
teleconsultas, nem disponibilidade de suporte 
administrativo para a organização dos processos 
de trabalho12. 

O vasto território nacional apresenta múl-
tiplas desigualdades e realidades diversas do 
SUS, bem como grande força do setor privado 
e inúmeros desafios para a efetivação das redes 
de atenção à saúde23. As implicações dessas ca-
racterísticas em termos de inclusão digital, se 
ignoradas, podem reforçar desigualdades – risco 
presente em qualquer implementação de projetos 
de saúde digital. O abismo digital é um problema 
em países onde as ações de teleatendimento es-
tão amplamente disponíveis, pois sua utilização 
majoritária é por pessoas de alto poder socioeco-
nômico e grau de escolaridade ou residentes dos 
grandes centros24. Tal situação configura o para-
doxo das ações de teleassistência, que têm como 
principal objetivo ampliar o acesso aos serviços 
de saúde, mas acabam restringindo o acesso da-
queles que mais precisam25. 

No cenário atual, a teleassistência tem sido 
reforçada como estratégica para o SUS, seja pelo 
problema crônico dos tempos de espera para a 
atenção especializada, pelos cuidados adiados 
durante a pandemia e as complicações ou agra-
vamentos daí advindas, ou por eventuais ganhos 

Figura 1. Representação gráfica do escopo das ações de saúde digital, telessaúde, teleassistência e saúde móvel ou 
m-Saúde. 

Fonte: Autores, a partir de van Dyk (2014)7.

Saúde Digital

Telessaúde

Teleassistência

• Análise de grande quantidade de dados
• Inteligência artificial
• Prontuários eletrônicos em saúde
• Sistema de suporte à decisão clínica
• ...

• Tele-educação
• Teleconsultoria
• Segunda opinião formativa
• Telediagnóstico (telecardiologia, teledermatologia, 
telerradiologia, teleoftalmologia, telespirometria)
• Televigilância

• Teletriagem
• Teleconsulta
• Teleinterconsulta
• Telemonitoramento

• Telecirurgia
• Teleorientação
• Teleatendimento robótico
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de escala em conjuntura financeira desfavorável. 
Seria uma perda não utilizar a teleassistência e a 
saúde digital para enfrentar velhos e novos pro-
blemas. A saúde digital é um mercado em ascen-
são, altamente lucrativo e estratégico do ponto 

de vista informacional e geopolítico26. Cabe aos 
agentes públicos garantir que a saúde digital não 
seja capturada por interesses divergentes da uni-
versalidade, da equidade e da integralidade pre-
vistos na legislação brasileira. 

Quadro 1. Ações de teleassistência, seus agentes em interação, meios adotados, sincronicidade e exemplos. 

Ação Agentes em 
interação Meios Sincronicidade Exemplos

Teletriagem ou 
acolhimento 
da demanda 
espontânea mediada 
por TIC

Profissional de 
saúde ↕ 
Paciente 
(individual ou em 
grupo)

Telefone, vídeo
e-mail, mensagens 
instantâneas ou em 
plataformas específicas

Síncrona/
assíncrona

Primeiro contato 
para atendimento e 
direcionamento para 
APS ou emergência

Teleconsulta Profissional de 
saúde ↕ Paciente

Telefone, e-mail, chat, 
vídeo

Síncrona/
assíncrona

Aplicativos móveis 
para teleconsulta

Teleinterconsulta 
ou consulta 
compartilhada

Profissional(is) 
de saúde ↕ 
Profissional(is) de 
saúde
(com ou sem 
a presença do 
paciente)

Telefone, vídeo Síncrona Ultrassonografia 
guiada a distância, 
apoio matricial

Telecirurgia Médico executor
Cirurgião remoto
Equipamento 
robótico ↕ 
Cirurgião local
para manipulação 
instrumental ↕ 
Paciente

Tecnologias interativas 
seguras

Síncrona Robô para operações 
minimamente 
invasivas

Telemonitoramento Sensor (Paciente)
↕ Dispositivo 
de coleta, 
transmissão, 
processo, manejo e 
armazenamento
↕ Profissional de 
saúde

Sensores de coleta 
agregados ou implantáveis 
(gadgets ou wearables) ou 
dados informados pelo 
paciente ou profissionais 
de saúde

Síncrona/
assíncrona

Monitoramento por 
equipe de saúde de 
dispositivos cardíacos 
implantados, 
glucosímetro, 
smartwatches, por 
vezes com integração 
por bluetooth a 
aplicativos de celular 
e compartilhamento 
via dashboards

Teleorientação Profissional de 
saúde ↕ Paciente 
(individual ou em 
grupo)

Plataformas de 
webconferência ou de 
mensagens instantâneas 
com orientações que não 
caracteriza teleconsulta 
(sem indagação sobre 
sintomas, tratamentos e 
hábitos de vida)

Síncrona/
assíncrona

Atividades de 
promoção de saúde 
(amamentação, 
controle do 
tabagismo, saúde 
mental etc.) 

Teleatendimento 
robótico

Inteligência 
artificial ↕ Paciente 
(individual ou em 
grupo)

Telefone, vídeo, 
mensagem de texto e 
robôs

Síncrona Chatbots
Robôs em hospitais

Fonte: Autores, a partir das resoluções CFM nº 2.227/202216 e COFEN nº 696/202217.
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Necessidades e proposições 

A pandemia de COVID-19, a regulamenta-
ção da teleconsulta e as inúmeras experiências 
desenvolvidas em tempo recorde transformaram 
as discussões sobre a teleassistência no Brasil. O 
debate, antes centrado na eficácia clínica, na se-
gurança do paciente e no risco de desumaniza-
ção do atendimento, passou a focar a segurança 
dos dados em saúde, a adoção e sustentabilidade 
de modelos inovativos de cuidado, a equidade, a 
integralidade e a qualidade do acesso a esses ser-
viços. O Quadro 2 apresenta alguns pontos fun-
damentais e proposições de relevância para o de-
senvolvimento e a sustentabilidade das políticas e 
práticas de teleassistência no Brasil. 

As políticas públicas de saúde digital devem 
ser definidas por diretrizes precisas de indução, 
fomento e desenvolvimento, com mapeamento 
e avaliação das experiências aplicáveis ao SUS. 
Suas ações devem ser reguladas e fiscalizadas 
pelo Estado e conselhos, a exemplo de todas as 
ações de saúde. A regulamentação do teletraba-
lho e o reconhecimento formal das ações de tele-
assistência como ações de saúde nas carteiras de 
serviços do SUS são urgentes para viabilizar sua 
inclusão na rotina dos sistemas locais, indepen-
dentemente de projetos ou propostas pontuais 
periodicamente sujeitas a interrupções.

As ações em saúde digital devem estar fun-
damentadas em evidências científicas, com ga-
rantia de pertinência, qualidade e custo-efetivi-
dade. Não devem resultar em maiores riscos aos 
pacientes ou na indução ao consumo desneces-
sário de cuidados em saúde. Sua utilização deve 
ser aditiva ou parcialmente substitutiva nos en-
contros com as equipes de saúde responsáveis 
pelo cuidado, e sempre conforme a vontade do 
paciente. 

O cumprimento dos preceitos da LGPD nas 
ações de teleassistência, com proteção dos dados 
pessoais sensíveis de profissionais e pacientes, 
deve ser fiscalizado pelo Estado e garantido por 
meio de desenvolvimento e utilização de plata-
formas seguras e específicas para o uso em saúde. 
A guarda da informação clínica deve respeitar 
a legislação e a cadeia de custódia dos registros 
eletrônicos de saúde. A certificação de órgãos re-
gulatórios é essencial para garantir a segurança 
dos ambientes utilizados para compartilhar e ar-
mazenar dados pessoais sensíveis27. 

A teleassistência deve apoiar e se adequar à 
organização das redes e serviços loco-regionais, 
respeitando a coordenação intergovernamental e 
os usos dos sistemas de informação em saúde em 

Quadro 2. Proposições para o desenvolvimento e 
sustentabilidade das políticas e práticas da saúde 
digital e teleassistência no Brasil.

Diretrizes político organizacionais

Infraestrutura
• Garantia de rede de internet estável e de 
equipamentos adequados. 
• Integração e interoperabilidade dos sistemas.
• Regulação da incorporação de tecnologias.
• Oferta, utilização e fiscalização de ferramentas, 
plataformas públicas e comunidades colaborativas 
em consonância com a LGPD (segurança dos 
dados).

Gestão do trabalho
• Desenvolver literacia digital (população, 
profissionais e gestores).  
• Regulamentação do teletrabalho.
• Inclusão de disciplinas que abordem saúde digital 
e teleassistência no currículo dos cursos na área de 
saúde. 
• Educação continuada e permanente para 
profissionais de saúde, para uso das tecnologias 
digitais como mediadoras da assistência.

Recursos financeiros
• Responsabilidade tripartite pelo financiamento 
das ações e serviços. 
• Inclusão das ações de teleassistência no escopo de 
ações ofertadas pela APS e serviços especializados. 
• Fomento à pesquisa, desenvolvimento, 
inovações, mapeamento e fiscalização de ações de 
teleassistência.

Participação popular
• Participação da população nas definições de 
coordenação e regulação pública das redes de 
atenção.
• Participação social para garantir acesso universal 
e equitativo aos serviços.

Proposições operacionais e de organização dos 
serviços e do cuidado

•  Adequação das ações de teleassistência aos 
princípios e diretrizes do SUS.
• Entrada da teleassistência em fluxos assistenciais 
coordenados e ordenados pelas redes de atenção 
primária à saúde.
• Respeito às particularidades locais e regionais.
• Inclusão de profissionais das redes loco-regionais 
na teleassistência.
• Ações de promoção de inclusão digital regionais.
• Adequação do uso de ferramentas às necessidades 
de trabalho.
• Implantação racional e adequada de ações de 
teleassistência.
• Ampliação de escala de atendimento.
• Análise das implicações da teleassistência para a 
reestruturação produtiva da saúde.
• Garantir a qualidade dos serviços de 
teleassistencia do SUS para a população.

Fonte: Autores.
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diversas situações geográficas, não o inverso. O 
planejamento, a gestão e a regulação pública dos 
serviços da teleassistência e a participação social 
são essenciais para garantir acesso universal e 
equitativo, com orientações de agendamento e 
regulação de fluxos, garantindo a integralidade 
do cuidado e a coordenação pela APS. A inte-
gração e interoperabilidade entre sistemas de 
informação, registros eletrônicos, ações de tele-
assistência, encaminhamentos e exames facilitará 
o processo de trabalho multidisciplinar, evitando 
a fragmentação do cuidado. 

O atendimento remoto sem suporte técnico 
pode aumentar a iniquidade de acesso se não fo-
rem observadas as necessidades de populações e 
lugares vulnerabilizados, a coordenação das re-
des, as condições de uso das ferramentas digitais 
e os e diferentes níveis de literacia digital. Assim, 
a implementação desses modelos de teleatendi-
mento não deve seguir a lógica do mercado e da 
monetização do cuidado. Teleassistência desco-
nectada da rede de saúde pode resultar em mais 
fragmentação do cuidado. A adoção de modelos 
híbridos, com a teleconsulta empregada de ma-
neira aditiva ou parcialmente substitutiva, e que 
permitam, por exemplo, a realização de telecon-
sulta na unidade de saúde, com infraestrutura 
adequada e apoio profissional no uso da tecno-
logia e encaminhamentos, torna-se uma medida 
muito recomendada. 

A teleassistência deve ser incorporada às re-
des, aos fluxos e às ações de saúde loco-regionais 
existentes, mantendo profissionais com conheci-
mento da situação de saúde daquela população e 
promovendo coerência entre suas indicações e a 
realidade local, salvo em situações excepcionais e 
áreas remotas. Essa condição promove a susten-
tabilidade, estabilidade profissional e o aperfei-
çoamento contínuo desses profissionais em suas 
áreas de atuação e favorece a integração do cuida-
do, com aproximação entre profissionais da APS 
e da atenção especializada.

A educação permanente dos profissionais de 
saúde e a formação para o uso de ferramentas da 
teleassistência deve ser assumida pelos serviços, 
mas a preocupação em incluir conteúdos de saú-

de digital nos currículos dos estudantes da saú-
de deve ser assumida pelo Estado para garantir 
a qualidade progressivamente maior das ações. 
Também cabe ao Estado o incentivo à pesquisa 
sobre o tema. A teleassistência possibilita novos 
arranjos quando utilizada de maneira razoável, 
ampliando o acesso aos serviços de saúde e man-
tendo-se o trabalho humano e intersubjetivo que 
caracteriza o cuidado em saúde, porém apresenta 
riscos se substituir completamente o contato hu-
mano pela inteligência artificial ou pelas tecnolo-
gias leve-duras e duras. 

Considerações finais   

Buscamos contextualizar a inflexão da teleasis-
tência no Brasil, notadamente a partir da pan-
demia de COVID-19, observando conexões com 
a agenda da saúde digital. Apresentamos breve-
mente seu escopo, problematizamos alguns con-
dicionantes e contingências para a ampla utiliza-
ção da teleassistêcia no Brasil. Indicamos alguns 
aspectos-chave para formulação de diretrizes 
nacionais, ainda que preliminares e consideran-
do especialmente a teleconsulta, organizados em 
dois eixos: 1) diretrizes político-organizacionais; 
e 2) proposições operacionais e de organização 
dos serviços e do cuidado. 

Esperamos que esses apontamentos sejam 
úteis para a tradução – contextualizada e coerente 
com o SUS e as necessidades em saúde no territó-
rio brasileiro – do aparente consenso em relação 
à importância da transformação digital da saúde, 
que inclui e extrapola a teleassistência. Reafirma-
mos o potencial da teleassistência para a qualifi-
cação, modernização e qualificação do acesso e 
das formas de cuidado na APS, para melhoria do 
acesso à atenção especializada e sua (re)organiza-
ção e na interação entre serviços e profissionais 
visando a continuidade da atenção. Para que esse 
potencial seja atingido com sucesso, riscos e cui-
dados devem ser considerados, tendo em mente 
as realidades e singularidades do Brasil e a neces-
sária articulação com esforços de investimento e 
qualificação das redes de atenção do SUS.
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